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LEI COMPLEMENTAR N" O 10 /2006 

REESTRUTURA O REGl iVf[ 
PRE V!DENClA SOC IAL DO 
(' í NCE lÇ AO DA BARRA/ES 
f)R )V !Dé:NC!AS 

PRÓPRIO DE 
MUNICÍPIO DE 
E DÁ OUTRAS 

O hesidenk da Cúmar<1 Mun1.::1pa! Lfo Conç..:1çuo da D:-i rra, Estado do Espínto 
S<iilto, us ando das prerrog,l:\t1vas qu~ lhes s~o confo ridus por lt;:i, em espec ial <! .1quela pr~vi sta 
no i>arág°rafo 7-J do arti go .69 da Lei Orgânicu l\fonicipal, ern vinude de APROVAÇÃO pel o 

Pl enÀ'1·io, PROMULGA a ~eguinte Lei 
•, . 

TÍTL'L O 1 

D.-\S DISPOS!CÓES PRELli\.llNr\RES 

Art.J ". Es t ~t L ~i (;Stabe!ece os pn11~1pios ~ a.s lormas para f'unc1onair1cnto do regi me 
propn o de previdcncia soci~11 dos scrv ic!Mes rúblicos titulares de c~rgos efe ti vos e dos 
Gposentados <:pensionistas Jo Município de Conct:ição da Barra - ES, cuj a organização se rá 
baseada em normas gernis de co 11tab tl 1dad0 e atuái-ia. de modo a garantir o se u eq uilí brio 
fin anceiro e atuR rial. ' 

Art.2". Fica m antido o [n ::> l!lUlQ de Pr~vi l ~nc i a dos Servidores Pubiicos cio 
!'vfoniç.ípi o de Conl.'.eiçào dn B arr~ ·- PR EVICOB. criado através da Lei Co ,.p lement;tr n') 
Oi /2Q02 d~ acordo com o arngo 7 l da Le i nº 4.320, ck 17 de março de 1964, para operm os 
pia.nos cte beneticios e de custe io do RPPS. observados os segui ntes crit~rios : · 

1 - · realização ck avalinç~o <'ltuarial iMi 1: ici.I e em cada bulan~o anual. bem como 
de ~ .t.tdi.tona. po.r entidades indepencfo ntes legalme nte ilabtlitadas, utilizando parâmet ros 

. gerai(i,àra o rgani zação e revisão do plano de custeio e benefi cias: 
. ' 

il - finaMciarn .... nto med iantct 1~ct.1rsos . fJre>ven1êntes do rnun1cíp 10 e dns 
contri tn1içõe s dos serv ido res ativos, 1n at 1\QS e pensioni stas titulares de cargos efe ti vos. 

HI - cobertura exc1ú's1va a servidores púb licos titulares de cargos efetivos e a seus 
re spectivos dependentes, vedado o pagamento de beneficios , medi ante convenios ou 
co nsó rcios com Estados e Tv!uni cípio s; 
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CÂMÃRA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA~ ES 
Palácio H1.1rnberto de Oliveiru Serra '· Plenário Arthur iVfendes de Souza · 

IV .- pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do ~egime, com 
part~~J~ação paritária de ~epresentantes e de servidores públicos, ativos e inativos, nos 
co le{úadqs e instâncias de decisão em que os seus' interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação ~ 

V ~ · registro individualizado das corl}ribuições de cada servidor e dos órgãos da 
administração pública direta e das autarquias e fundações de qualquer dos Poderes do 
Município ; 

Vl - identificação e consolidai;ão em de1t1onstrativos financ ei ros e o rçamentário s 
de todas .as despesas fixas e variáveis on-1 pessoal inativo e pensionista, bem como dos 
encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos; 

VII- sujeição às inspeções e audi to rias de natureza atuarial, contábil, financeira , 
orçamentária e patrimoníal dos órgãos de controle interno e externo; 

Vill-. realização de recenseamento previdenciário, no mínimo a cada 5 (cmco) 
ano.~ , abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime; 

IX· ·: disponibilizaçã.o ao público, inclusive por meio d~ rede pública de 
transm1ssao de dados, infof111ações atualizadas sobre receitas e despesas do respectivo 
reg}.rn~,:bem como os critérios e parâmetros adotados para garantir seu equi l1brio financeiro 
e atii-ari'al. 

" 
Pnrágrafo umco - As uvaliações atuariais serão custeadas com recursos próprios do 
PRE:VlCOB, devendo o valor ser considerado nas avaliações atuariais para a sua cobertura 
apropriada, através de alíquotas incidentes no plano de custeio . 

Art. 3". · A pre'vidência social dos s~rvidores públicos titulares de cargos e fetivos e dos 
aposentados e pensionistas da Administração Municipal de Conceição da Barra!ES têm por 
finalidade garantir os meios de subsistência necessários nos eventos de invalidez, doença, 
acidente em serviço, idade avançada, reclusão e morte e a proteção à maternidade e à 
família . 

§ 1'1 As contribu ições do ente e dos servidores at ivos, inativos e pensionistas e os 
recursos vinculados ao PREVICOB somente poderão ser utilizadas para fins 
previdenciários, ressalvadas as despesas adrninistrativa5 até o percentual de 2% (dois por 
ce11to) 

J ,~. ·.· a t~xa adutirnstraçào a ~11 r utdit:ada nn co bertura dm; despesas administrativas 
do regi ~ne próprio de previdência social , será de até 2'% pontos percentuais do valor total da 

"~ . ' ,· . .. . 
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CÂMARA MlJNlCIPAI.., DE CONCEIÇÃO DA BARRA ~ ES 
Palácio Humbeno de Oliveira Semi - Plenário A11hur Mendes de Souza 

, 

rem uneração , proventos e pensões dos segurados vinculados ao regime própno de 
previdência social , relativamente ao exercício financeira anterior. 

li ~ classificam-se co mo despesas administrativas os gas tos da U11idade Gestora 
c.om pessoal próprio e os conselheiros encarg0s, indenizações trabalhistas, materiais de 
expediente, energia, água e esgoto, comunicações, vigilância, locações, seguros, o brigações 
1rilú1tárias, man utenção. limpeza e conseivação dos bens móveis e imóveis, consultoria, 

. assessoria técni ca, honorários, jetoris a conselheiros, diárias e passagens de dirigentes e 
~·~._IY..í.dore s a serviço da unidade gestora, cursos e tri; inarnentos 

. 
Ili - 'a taxa ad mini s tração a Sli:f utili<!ada na cobertura df:S despesas administrativas do 
regime próprio de previdência solÕial, será nmassada pelo M unicípio até o quinto dia útil de 
cada mês. 

§2., Os ocupantes, exclusivamcmte, de cargo em comissão , de · !arado em lei de 
livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de emprego publico , 
são segurados obrigató rios do Regime Ge ral de Previdência Social - RGPS - como 
empregado , a cujas leis e regulamentos ficam vinculados_ 

§3° Os beneficies de aposentadoria e pensão por morte já concedidos e 
decorrentes de sistema próprio não contributivo serão custeados pelo PREVICOB, mediante 
apo1te dos recursos pelo municipio ou entes púb licos responsáveis. 

· Art. 4º. 
conceitos : 

Na ap li cação desta L e i serão observados. além de outros, os seguintes 

f ·.· BENEFÍCIOS: con1preendem as aposentadorias e. as pensões, que se 
. constituem nos direitos primordiais do segurado à previdência municipal , além dos demais 
.prevJsto.s no art. i'3 des~a Lei ; 

'• . 
li·_ SEGURADO: é. a pessoa fís ica, legalmente investida em · cargo p úblico 
efetivo municipal, inativo ou pensionista, em· cond ições de usufruir os benefícios da 
r1:evidência munic ipuL 

III · D.EPEl»fDENTE: é a p .::~sou economicamente dependente do segurado, que 
esteja habilitada no cadastro prnviclenciario , após preencher os requisitos legais, por 
so licitação do segurado e em condições de usufrui r os benefícios da previdência municipal ; 

IV - ,BENEF1CIARIO: ~on1pr0ende tanto o segurado quanto o dependente; 

V - lNSCRlÇAO : é o alo di;.: habi litação, junto à previdência municipal, para 
usufruir os benefícios previdenciários . 

..• .. 

,•· 
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Prdacio Hurnberto de U!iveira Serra - Plenário J\rthur Mendes de Souza 

V 1 · EMPREGADOR: são os órgãos da administração direta, as autarquias e 
fundações do Poder Executivo, bem como a Càmara Municipal; 

TÍTULO H 

DOS BENEFJCl.ÁRIOS 

CAPÍTULO·l 

DOS SEGURADOS 

Art. 5". São segurados obrigatórios do· Regime Próprio de que trata esta Lei o 
serv~dór público titul ar de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, 
suás .autarquias, inclusive as de regime especial e fundações públicas, bem como os 
aposehtados nos cargos citados neste artigo. · 

§1 º· ,.~ .· ,. :· Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupante, exclusivamente, de 
cargÔ"em.comissão declarádo em lei de li vre nomeação e exoneração, bem como de outro 
cnrgo temporário ou emprego públi'c0, ainda que aposentado . 

§2º · Na hipótese de acumulação r<:lmunerada, o servidor menciorndo neste artigo 
será segurado obrigatório ern relação u cada um dos cargos ocupados. 

§3° O segurado aposdntado qu~ 1 iç;1 a ~XºFç1<r mandado eletivo federal, estadual, 
distrital ou municipal fllia ·se ao Regime Uend de P1evidência Social na condição de 
exercente. de mandato letivo . 

Art.6" 
estiver: 

Penn~.nece fi liado ao HVi~s . na qua.lidude de segurado, o servidor ativo que 

I - . cedido para outro órgão ou ~ntidade da Adtnin istrar;ão direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios ; e. 

li - afastado ou licenciado, temporariamente, do cargo efetivo sem recebimento 
de subsídio ou remuneração do Município, indepéndenternente de contribuição, até doze 
meses apos a cessaç~o das contribuiç.ões . 

§ l º···: .. ·.··. · O prazo a que se refere o inci so n será prorrogado por mais doze meses , caso 
o servido'r tenha tempo de contrib ui ção igual ou·' s uperi or a cento e vinte meses 

)I.', \\ § 2° . O segurado de que trata es te a1tigo deverá proceder o recolhimento da sua _ 1 
) 

contribuição, bem como da integraliclad~ da contribui ção patronal. \ .... \~;.,.' _, 
-:fy\ 
\.J 



CÂMARA M UNIC IP AL OE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES 
Palácio I fumhcrtn de O li veira Scrrn - Plenário i\rt.lrnr Mendes de Souza 

Art. 7º , O servidor efe.tivo requisitado da União , de Estado, do IJistnto Federal ou de 
outr9 Mun i.cípio permanece fil iado ao regime previdenciário de origem. 

.:: ....... 

CA PÍTULO li 

DOS DEPENDENTES 

Art. 8° Consideram-se dependentes do segurado para a obtenção dos benefícios 

previstos nesta Lei: ~ 
1 

"'- .: 

1 • . .Classe 1 - o côt·1jià w co}t~~~;'~ .fi.~AfiL~ t~~Ó- emancipado, . de 
qualquer condição, menor de 2 1 r,<n~ ~nyan.~ idade ou mval1 do, que vivam sob a 
dependência econômica do segur;.cto . ' 

II ~ Classe U - os pais e o innão não emancipado , de qualquer condição . 
menor ele vinte e um anos ou in válido . 

§ lº .. · A dependência econômica das pessoas indicadas na classe l é presumida e da 
Classe U: deve ser comprovada. 

§ 2{) A ex istência de d e p ~ nd~nte indi cado em qualquer dos in cisos deste 
artigo G;.,:c lui do direito ao benefíci os indicados no inciso subseqüente . . ::.··.. .' 

§ 3° · Cons id era~se companh eira ou cornpanheirn a pes oa que, sem ser 
casada; mantenha união estável com o segurado ou segu rada . 

§ 4º Considera-s e união es tável uquela verificada entre o homem e a 
mul h er como entidad e farniliar, iuando fornrn so lteiro s, separados judicialmente, 
divorciados ou viú vos, ou tenham proiu em comum , enq uanto nfio se separarem . 

Art. 9º Eq uip aram~se aos filh os , nas condições -do inciso l do art. 8º, mediante 
dec laração escrita do segurado e dti sde que con1provada a dependência econôm ica o 
enteado e o menor q ue esteja sob sue. tutela e não possua bens suficientes para o 
próprio sustento e ed ucação . 

Parág•:afo único - O menor sob tuteia so mente poderá ser equiparado aos filhos do 
segura.do mediante apresentação do res pec tivo termo 

. .Jf>". 
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CÂMARA MUNICIPAL OE C ONCEIÇÃO DA BARRA - ES 

Palácio I !urnht:rto de Oi!veira Scrru - Plenario Arthur Mcnde:; àc Souz:! 

CAPÍTULO rn 

DA INSCRIÇÃO DOS SEGURADOS E DOS DEPENDENTES 

A rt. .10 A inscrição do segurado obr igatório é a utomática e ocorre quando da 
in\1estidura no cargo efetivo e a do dependente mediante requenmento 

Art. 11 · A inscrição do dependente será efetuada mediante requerimento <lo segurado, 
na fon:na de regu lamento. rróp1i o. 

··~ .. • ' ... 

§ l ° Caso o segurado venha a falecer, o dependente não inscrito poderá requerer sua 
inscrição, na forma do regulamento . 

§2º .A in sc rição de depe ndente invál ido requer sempre a comprovação desta 
condição por inspeção médica . 

§3º As inforn1açõ es refe re ntes aos d epen den1es deverão S1..:r comprovadas 
doeu mentalmente . 

§4º O segu rado respondi;irá pdas d~s pesa.s acarretadas ao PREVICOB , oriundas 
de inscrição indevida de dependente:;, s~m prejuízo das sanções adm ini s trativas, civis e 
penais cabíveis. 

A perda da qualidade dl~ de.pendente ocorre: 

1 - · para o cô njuge ; por abandono do lar, por nulidade ou an ulaçào de casamento, 
·por separação judicial ou por divórc io, sem qu e lh e 1enha si do assegurada à prestação de 
~i~~mentos, ou se voluntariamente a disp~ns u; .·. . ,' 

JJ ·_. para a (o) compa1Íh eira (o), rned iantG so li citação do segurado, quando não 
mais· exist irem as condições inerentes a essa situação ; 

IH -- para os filhos , e nteados, tutelados , por casamento, pela en"ancipação ou ao 
compi~tarem o limite maximo de idade; 

J\' - por óbito ;· 

V - para o in valido , quando c~ssa r a invalidez; _ -,, \ '\ 
; ~ ) 
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quando cessar a depe11dcn .rn Gconôrni cn; 

por perda da qu alidade de s0gurado de quem eie dependa. 

Parágrafo únic o - A responsabilidade pe la comuni cação do evento que faça cessar a 
dependência será do segurado, cabendo à Unidade Gestora do Regime ce1tifícar e iomar as 
providências necessárias para excluír o dependente em ituação indevi da. 

TlTl lLO HI 

DOS DlR E1TO .. DOS BENE FI C IÁRIOS 

CAPÍTU LO 1 

DOS BE NEFIC IOS EM GERAL 

Ai·t. 13 · As prestações asseguradas pe lo RPPS , preenchidos os requ isito s lega is, 
claS&i.fi.c.am ~s e nos seg uintes benefi cias 

:·. . .' 

1 - quanto no eg urado · 

a) aposentadoria po r invu!id .z: 

b) aposentadoria por idade e te rn po de contri buição ; 

aposeritadori a co mpul sóri a; 

d) apo sentador-ia por idade , 

e) auxil io doença; 

f) 

g) salári o-matern idade : 

h) abono anual. 

, ~ .. 

" 
1 
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H - gu<;tnto ao depende11te 

a) . 

b)": 

..... .. .. 

pensão por 11101te; 

auxílio reclus~n . 

Seção 1 

Da Aposentadoria tl ot· Invalidez 

Art. 14 A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, estando ou não 
em gozo de auxí lio-doença, for considerado incapaz de readaptação para o exercício de seu 
cargo e ser-Jhe-á paga a partir da data do laudo médico-pericial que declarar a incapacidade 
e enquanto permanecer nessa condição . 

§1" os· proventos da aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo de 
contrib uição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave contagiosa ou incurável; 

§2° Os proventos não poderão ser inferiores a 70 % do valor calculado na forma 
estabelecida no att. 39 desta lei . 

.· 
§ ~"· · ·Acidente em serviço é aqLiele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta 
ou irn.füetame11te, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação 
fupciónal· que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho; 

· ·~·.· ··.: 
§ 4'". · Eq.uipararn-se ao acidente ei;n serviço , para o. efeitos desta Lei : 

l - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa úrnca, haja 
coMtribuído diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou 
produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação : 

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em 
conseqüência de : 

a) ato de agressão, sabotagem ou terrori smo praticado p .. .1 r terceiro ou 
companheiro de s~rviço; 

b) ofensa fisica intencional, in~lusive de terceiro, por motivo de disputa 
relacionada ao serviço; 

--~-------·~·---. ---~~-~-----,,-- ,,.,,__ .......... __ . ..,,...._..,,_,..,._., .. .,.. .. __ ~-·------- ·~-· -···-·-.....---... -~~. ------~ ... - ~ . ç,., ...... r/ 
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e) ato de imprudência, de negligênc ia ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de 
serviço: 

d) ato de p~ssoa privada do uso da razão ; e 

e) desabamento, inundação, incêndio e OL1tros casos fortuitos ou decorrentes de força 
ma ior. 

IH- · ·a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercíc io do cargo: 
e 

IV - .,. ·o acidente sofrido ~e l o segurado ainda que fora do local e horári? de serviço: 

a) . na ~xecução de ordem ou na rnalit.ação de serviço rel<iciona<Jo ao cargo: 
. ·:~· ... . ·' 

b) " · . na prestação espon.tânea de qualquer serviço ao Município para lhe evitar 
prej ui zo ou proporcionar proveito : 

e) . em viagem a serviço , inclusive para estudo quando financiada pelo 
Municíp io dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de~obra, 

indepen?entemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do 
segurado; e 

d) no percurso da res1dencia para o local de trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoi;.ào, inclusive veículo de propriedade do segurado . 

~ 5~ Nos pedodos destinados à refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação 
de outras necessidçides fisiológicas , no local do trabalho ou durante este, o servidor é 
cçm.siderado no exercício do cargo. 

~ q~ · "consi deram -se doenças graves, con1ag iosas o u incurávei s, a que se r;efere o 
pafágrafo segundo , as seguintes: 

a·) -Tuberculose ativa; 
b ),. .... :'Hai1seníase ; 
e) .: .. · · Alienação m.ental:' 
d) Neoplasia maligna; 
e) Cegueira: 
O Paralisia irreversível e incapacitante; 
g) Cardiopatia grave,; 
h) Doença de Parkinson ; 
i) Espondiliartrose anquilosante; 
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1) : .Nefropatia grave; 
k) · Estado avançado de doenças de Paget.(osteite deformante) ~ 
l ) .... " :· Sfndrome da defrciência imunológica aàquitida- AIDS; 
mf · · Contaminação pÓr radiação; 
n)' 'outras doenças que a Lei Federal venha a iridicar ou que o órgão da Biometria 
Médica através de pronunciamento circtinstanciado e com base em conclt'sões da medicma 
e.speciali zadí:l"declarar como graves, contagiosas ou incuráveis. 

§7º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 
incapacidade, mediante ex.ame médico~pericial do órgão competente. 

§8" O pagamento do benÇ1ficio por invalidez decorrente de alienação mental somente será 
pago ao respectivo curador do segurado, nos termos do Código Civil. 

Seção 1 

Da Aposentado1•ia Compulsória 

Art.-15 O segurado será aposentado aos setenta anos de idade, com proventos 
propm:cionais ao tempo de contribuição calculados na fornia estabelecida no art . 39, não 
podendo ser inferiores ao valor do salário mínimo 

···~·. · .· . . 

P1Ú-ágrafo único. A uposentador'in será <leclal'ada por ato da autoridade competente, com 
vigêfl.cia a partir do dia imediato àquele tim que o se1vidor atingir a idade limite de 
perr:nanênc1a no serviço pliblic 

Da Aposeutado1·ia por Idade e Temi>O de Contl'ibuição 

Ar·t. 16 O segurado fará jus à aposentadona vol un tária por idade e tempo de 
contribuição com proventos calculados 11a forma prevista no rui . 39, desde que preencha. 
cumu lati vamente, os seguin tes requ isitos : 

J - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público federal, 
,, esrndual; distrital e rmmicipal ; 

\ \ 
/ \.'. 

. . . ' \ .\(c3 
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li ~ . tempo rnínirno de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dara a 
aposentado ri a; e 

IH - sessenta anos de idado e trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se 
hoinem. e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de contribuição , se mulher. 

§ lº . Os re qui sitos de idack e tempo de contribuição previstos neste artigo serão 
reduzidos em cinco anos, para o professor qu~ comprove exclusivamente tempo de efetivo 
exercício 'da fun_ção de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio . 

§ 2~··;.:,-· . · Para fins do dispos to !lél parágrafo ante1ior, considera.se função de 
mag?stério a atividade docente do professo r exercida exclusivamente em sala de aula. 

•C' eção IV 

Da AposentadoJ'ia 1>or Idade 

Art. 17 O segurado fará jus a aposentadoria por idade, com provento s proporcionais 
ao tempo de contribuição. calculados na forma prevista no art. 39 desde que preencha, 
cumulati vamente, os seguintes requisitos: 

l - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercíc io no serviço pú blico federal , estadual, 
distrital e municipal; 

l1 -" .tempo rn ínimo de cinco anos de efetivo exerc1c10 no cargo em qu'e se dará a 
apos~ritadoria; e 

m.~ scs~enta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mu)h e r 
.,. 

' • .. 

Seção V 

Do A11xílio-Ovénça 

Art. 18 O auxílio -doença ser& devido ao seg urado que ficar incapacitado para o seu 
tn\balho por mais de quinze dias <:o11 secutivos e consistirá no valor de seu último subsíd io 
ou de sua última remuneração . 

.-, 
§1.º · Será concedido auxíl1o ~doença, a pedido ou de ofic10, com base e m mspeção médica. 

0 
\'0 

...... ,-....../ 
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§2'' Findo o prazo do beneficio, o segurado será submetido a nova inspeção médica, que 
co i1 cluirá pela volta ao serviço. pela prorrogação do auxílio-doença, pela readaptação ou 
pela aposentadoria por invalidez. 

§3° Nos primeiros quinze dias con ·ecutivos de afastamento do segurado por motivo de 
doença, é responsabilidade do Municipio o pagamento da sua remuneraçào . 

§4v Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença dentro dos sessenta dias 
seguintes à cessação do beneficio anterio r, este será prorrogado, ficando o Município 
desobrigado do pagamento re lati vo aos primei ros quinze dias . 

§5'' O segurado em gozo de auxí l10 -.doença, insusceptível de readaptação para exercício 
do seu cargo deverás r aposentado por inva li dez. 

Seção VI 

Do Salário"Maternidade 
., ..... ·. 

Ar~:- 19 . Será devido salário-maternidade à segurada ges tante, por cento e vinte dias 
consecutivos, com iníciQ entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrência deste . 

§.1 "· Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e 1Josterio r ao parto 
podem ser aumentado s em mais duas semanas, mediant e inspeção médica. 

§2" O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual ao últi mo subsidio 
ou à última remuneração da segurado . 

~3 ~ Em ·easo de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a 
segurada terá direito ao salári o.maternidad e correspondente a duas semanas . 
~4º O salario·matern idade não poderá ser acumulado com benefício por 
incapacidade . 

Art., 20 . A segurada qu e adotar, Oll ob'uv r guarda Judicial para fins de adoção de 
criança é devido sal ári o~mate111idade pelos seguintes períodos: 

l ,; l 20 (cento e vinte) dias, se a c riança tiver até l (um) a.no de idade; 
... ., 

li - _:·: .. 
·. 60 (sess~r;ta) dias, sy a criunça tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de iàade; e 

m- 30 (trin ta) dias , se a criançü tiver de 4 (quatro) a S (o ito) anos de idade). 
. '· 
\\ 
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Seç ffo V lJ 

Oo Salário-Família 

Art. 21 Será devido o salário-fa1níl1u., tntm~almente, ao St'gurado at ivo de baixa renda 
qu~ rece~a remuneração ou subsídio igual ou inferior ao valor estabelecido pelo RGPS , na 
proporção do número de filhos ou aqu i parados ate quat rze anos dt'l idade ou inválidos. 

f 

§ l º . b valor do saláfio,fa111ili<1 ~ ení corfigido ~çlos mesmos índices aplicados aos 
bé..Deflcios do Regime Geral de Previdência Social. 

. ' .. 

§ Íº O aposentado por invalidez ou por idade e os demais aposentados com 65 (sessenta e 
cinco ) anos du mais de idade , se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mai s, se do 
sexo feminino, terão dire i to ao salá rio-família, pago j untamen1 e com a aposentadoria 

Art. i2 
familia 

Quando r>ai e mãe forem segurados do RPPS, ambos terão direito ao salário-

Parágrafo único . Em caso de div _rei o, separação judicial ou de foto dos pais, ou em caso 
de abandono legalmente caracteri~ado ou perda do pátrio-poder , o salário-família passará a 
ser pago diretamente àq~ele a cujo cargo ficar o sustento do menor. 

.4.J"t, 23 O pagamento do salário ~farniliu está condicionado à apresentação da cenidfío 
de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido , e à 

·apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência à 
esc?lado fílho ou.equiparado. 

A•·t.'24 O salário -fan1i lia não $e 1ncorporafÚ ao subsídio " à remuneração ou ao 
. be;1e~'Cio para qualquer efeito . 

. .... ' .· : .. 
Seção VIH 

Da P~nsfio por Morte 

., ... 
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l - · totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do 

óbito, até o limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência 
social : acrescida de seten ta por cento da parcela e~cedente a este limite; ou 

ll -- totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do 
óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social , acrescida de setenta por cento da pareda excedente a este limite, se o falecimento 
ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade. 

Será concedidL1 pen são ~) fOVtsória p0r mo 11e presumida do segurado, nos 
seguintes casos: 

1 - sentença decl aratória de au s,ê ncia . e ·pedida por autoridade Judici ária 
competente, e 

II •. . desaparecimento em acidente , desastre ou catástrofe. 

9 2°· º A pensão p rovi sória será tra:1 s formada em definitiva com o óbito do segurado 
ausente ou deve ser cancelada corn ret1parecimento do mesmo, fi cando os dependentes 
d~sobrigados da reposição do s valores recebidos, salvo 111á-fo. 

Ar;t. 26 A p ensão por morte·se rá devida ao s dependentes a contar: 

I - · do dia do óbito; 

li ~ da data da decisão judicial, no caso de declaração de ausência; ou 

lll --- da dnta da .oçorrência do desapure imento do segurado por motivo de acidente, 
desastre ou catástrofe, mediante prova idônea. 

A t·i. 27 A pen são será rateada entre todos os dependentes em partes iguais e não será 
protelada pela falta de habilitação de outro possívd dependente. 

§ 1 º · O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a 
companh eira, qu e somente fará jus ao benefício medi ante prova de dependência econômica. 

§2º . A habilitação posterior que irnpor're inclLisão ou exc lusão de dependente só produzirá 
efeito~ a contar da data da inscriç ão ou habilitação , 
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~3º O pensionista de que trata o § l º do i'lrt 25 deverá anualmente declarar que o 
segurado perrnanece desaparecido, ficando obrigado a comun icar imediatamente ao gestor 
do PR?VICOB o reaparecimento deste , sob pena de ser responsab ilizado civil e penalmente 
pelo ilícito . 

Art.· 28 A cota da pensão será extinta : 

li - para·o pensionista menor de idade, ao corriplt.:tar vinte e um <mos, salvo, se inválido, ou 
pela emancipação, ainda que inválido , exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente 
de colação de grau científico em curso de e.nsino superior. 

!II ·· pela cessação da invalidez 

A1·t. 29 
74 

A pensão poderá ser reqtieridª n q~ialquer tempo, observado o disposto no art. 

Art. O Será admitido 0 rt;icebirn~11l0, pdo dependente, de até duas pensões no âmbito 
do RPPS , e,' ceto a ()ensão deixada po r cônjuge, companheiro Olt companh eira que só será 
permitida a pertepçâo de urna, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa. 

Punígrnfo (J11ko ~ Não fa z. jus ii pe11 s3o o Jependente condenado pela prática de crime 
doloso de cjue tenha resultado a rnon;:~ do segurndo. 

A1·t. 31 · A condição legal de deptmdente, para fíns desta Lei , é aquela verificada na data 
do óbito ~o segurado, observados os cnté1ios de comprovação de dependência econômica. 

Pani~1;afo. único - A ii 1val 11.h1t 1.w a ~itc:1 1· tti,:ã0 dç çondições quanto ao dependente, 
suparve111ente::; à mort~ do ·sêguraJo , não di.m'i.o 01 1gen1 a qualquer d1re1t0 ã pensão . 

Seçlio f X 

Art, 32 O aiodlio-reclusão con sistirá numa imponância mensal, concedida aos 
dependentes do seividor segurado de baixa renda, recolh ido à prisão que tenha remuneração 
ou subsídio igual ou inferior ao valor e -tabelecido pelo RGPS e que não perceber ,. 
remuneração dos cofres públicos e corresponderá à última remuneração do segurado nq \ \ 
cargo efetivo . '\ \\:( 
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§ 1 <' O valor limite referi lo no <.:a1mt serii ctnngido pelos mesmos índices aplicados aos 
benefieios do Regime Geral de Previdencia Social. 

§2" O auxílio -·reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os dependentes do 
se gurado. 

&3 º O auxilio-reclusão será devido a contar da. data em qLJe o segurado preso deixar de 
perceber dos cofres públicos . 

~4º Na hinótes~ dt1 füg~ do segurado, o b~.meficio será restabelecido a partir da data da 
recaptura uu da reapresentação à prisão, nada sendo devido aos se us dependentes enquanto 
estiver o segurado evadido e pelo pedodo dn foga 

§5° Para a instrução do proces::;o de concessão deste beneficio; além da 
d~cUJ~~ta_Ção . que comprova_'. a condição de segurado e de dependentes, serão exigidos 

1 - · documento que ce11ifíq'ue o não pagamento do subsídio ou da remuneração 
ao segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão ; e 

ll - ce1iidão emitida pela autor1<lade competente sobre o efe ti vo recolhimento do 
segurado à prisão e o respectivo regime de curnpnmento da pena, sendo taJ documento 
renovado trirnestralmente . 

§6° Cà'.so o segurado venha u sar ru:::.sarcido com o pagamento da remuneração 
correspondente ao período em que esteve preso, e seus dependentes tenham recebido 
auxílio-reclusão, o valor corresponden te ao período de gozo do beneficio deverá ser 
restituído ao PREYICOB pelo segurado ou por seus dependentes, aplicando-se os juros e 
índic~s de correção incidentes no ressarcimento da r~muneraçào . 

§7º · Aplicar-se-ão ao auxílio ~r lus <to , no qu e couborern , as disposições alinentes 
a pens~o porrnorte 

. §8° Se o segurado preso vit::r a úilt:!cer na pri são, o beneficio será trans fonnado 
em pensão por morte . 

'.'"' \ .. 
1 . . \ _ ; 

'\ '.~;,~· 
. <\ j - ------- - -------·- . ·--~-----------------·. ' ---- -- ··-~-----~· ~~-~·-·---···----- - --- - ------· -. -- ·· -1_· 

t\ vcnidn t\tlânt1c11 . 419 - Buirro Ciur1'.':indihu - CJ-:! ' 21J<J ól) ,(i00 - L'aixu l-\ 1st<il <JS - C.\ HlLOt:Ívílo da 13mrn - l '. S~ J -
Fax. (2?)3'762-IK52fcl (27)37ú :! - l l llJ l .- ·1nu!I : "--.J 



CÂMARA MllNIClPAL OE CONCEiÇA.O DA BARRA - ES 
l'ulúcío llumhcrto 1.k O livciru :Sem:: · PI •núri0 !\rthur !vlenclcs de Sou:t:i 

CAPiTl!LO li 

Oo Abono Anuttl 

A1·t. 33 · O abono anual será devido aqi1 ele que, durante o ano. tiver recebido 
proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxílio-reclusão , sala1io-matemidade ou 
auxílio-doença pagos pelo PREVI OB . 

Parágrafo único O abono de qüe traia o <.:apul surá proporcional em cada ano ao número 
de meses de beneficio pago pelo PREVl OB , em que cuda mês conesponderá a um doze 
avos, e ter;.l por base o valor do benefício do mês de dezembro, exceto quanto o beneficio 
encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês da cessação. 

CAPÍTULO lll 

' Oas Regras Especiais e de Transição 

Art. 34 Ao segurado do RPPS q\.ie ri ver ingressado por concurso público de provas 
ou de provas e títulos em cargo público efet1v~ na administração pública direta, autarquica e 
fünt;litc!onal· da União, Estados, Distnto Federal e Municipios, ate 16 de dezembro de 1998, 
será facultada sua aposentadoria com proventos calculados de acordo com o art . 39 quando 
o servidor, cumulativamente : 

1- . tiver cinqüenta e três anos de idade , se homem, e quarenta e oito anos de idade, se 
mulher; 

II - tiver cinco anos de efeti vo exe rcício no cargo e1n qu e se der a aposentadoria; 

Jll. contar tempo de contribu ição igual., no mín imo, à soma de 

a) trinta e cinco anos , se homem, e trinta anos, s~ mulher; e 

b) um período adicional de con1ribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na 
data de publicação daquela Emenda, faltaria para at ingir o limite de tempo constante da 
alfnea a este inciso. 

§!º .. O .sei-vidor ;de que trata este artigo que curnpnr as exigências para aposentadoiia na 
fonn~ do cap111 terá os seus proventos de inati vi dade reduzidos para cad{l ano antecipado em 
relação .âos limites de idade estabelecidos pelo art 17, na seguinte proporção : ·\, \ 

. . . ( ' \ . .1 
;-, . . \ ~-./ 
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l- três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do rnput até 31 de dezembro de 2005; 

íl- cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na fonna do 
ca1m; a partir de l 0 de janeiro de 2006. 

§2° O segürado professor que, até a data da publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 
15 de dezembro de l 998 , tenha ingressado, regulamrnnte, em cargo efetivo' de magistério na 
Un iã·o, Estados, Distrito Federal ou Município , incluídas suas autarquias e fü:1dações, e que 
opte ~.f?r ?tposentar-,e na forma do disposto no r;ap11t, terá o tempo de serviço exercido até a 
pub lica'Ç.â:ó daquela Emenda contado com o 1créseirno de dezessete porcento, se homem, e 
de vint'e por"cento, 5e mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo 
exercício· nas funções de magist ·rio, ob::;ervado o disposto no § i º 

§3° Às aposentadorias concedidas conforme este artigo Sf<)rão reaj ustadas de acordo com o 
disposto no art 39 

Art. 35 Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no 
art 16, ou pelas regras estabelecidas pelo an . 34, o segurado do RPPS que tenha ingressado 
no serviço público até 31 de dezembro de 200~. poderá aposentar-se com proventos 
integrais, que conesponderào a totalidade da remune1ação do servidor no cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria quando , observadas as reduções de idade e tempo de contribuição 
contidas no inciso 1 do art. 16, vier a prnencher, cumulati vamente, as seguintes condições 

1- sesse9ta <mos de idade, se homem, e c; inqüe11la e cin co anos de idade, se mulher; 

II- trinta e cinco anos de contribuição. St:l homern, e trinta anos de contribuição, se mulher; 

·,l ' 

Ili- vinte ano d'e efetivo exercício no ·erviço público federal, estadual, distrital e municipal; 

IV- dºe?",anos de carreira e.- cmco an os de efetivo exercício no csrgo sm que se der a 
aposentadoria 

Pat•ágrafo único: Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo serão 
revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em ativid~de , observado o disposto no art. 3 7, Xl, da Constituição Federal , sendo 
também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer beneficios ou vantagens 
posteriormente concedidas aos servidores em atividade, na forma da lei, inclusive quando 
decorrentes da ti;ansfonnação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que seNiu de referên ,ia para a concessão da pensão . 

. ' 
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Art. 36 É assegurada a concessfio de.aposenrn<loria e pensão, a qualquer tempo , ao s 
segutados e seus dependentes que, até 3 l de dezembro de 2003, tenham cumprido os 
requisitos para a obtenção destes beneficios, com base nos criterios da legislação então 
vigente, .observando o disposto no inciso Xl do art. 37 da Constituição Federal. 

Pnrágrafo único - Os proventos da aposentadoria a ser conced ida aos segurados referidos 
no caput, em termos integrais o u proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até J l 
de dezembro de 2003 , bem como as pensões de seus dependentes serão calculadas de acordo 
com a legislaç.ào em vigor à época em que foran1 atendidas as prescrições nela estabelecidas 
para a concessão desses benefícios ou nas condições da l~gislação vigente. 

Art. 37 Observado o disposto no art . 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de 
aposentadoria dos segurados do RPPS, em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem como 
os proventos de aposentado ria dos servidores e as pensões dos dependentes ab rangidos pelo 
aft. 36; serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remúneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos· aos aposentados e 
pensionistas quaisq uer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores 
en)... atividade, na fom1a. da lei , in clusive quando deconentes de transfomrnção ou 
recfa~s;ficação do cargo .. ou função t~m que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referêncú1 para a concessão da pen·são 

CAPÍTULO !V 

Oo Abono de Permanência 

Art. 38 O segurado ativo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas nos arts l6 e 34 e que opte po r pennanecer em atividade, fará jus a 
um abono de permanência equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária até 
completar as exigênc ias para aposentado na compul sória contidas no art 15 . 

§ 1° () abono previsto no t.:aput será concedido , nas mesmas condições, ao serv idor 
que, até a data de publicação da Emenda Constitucional n º 4 J, de 19 de dezembro 
de"20DJ, tenha cumprido todo s os requisitos para obtenção da aposentadoria 
volu1.1tár ia, co111 proventos integrai s uu p roporcionais, com base nos c ritérios da 
legislação en t ãó vigente , como previsto no art . 36, desde que conte com, no 
m~~i1'.1~· vinte e cinco anos de contribuição , se mulher, ou trinta anos , se homem . 

§2"'. O pagamento ~P. . abono de ·permanência é de responsabi tidade do Município e 
se rá devido a partir 'do cumprimento dos requi s1tos para obtenção do b enefício , " '\. 
med.iante solicitação do segurado , não se lhe aplicando o di sposto no art 7 8. ~ , \ '1 

'.~\ \;\j 
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CAP!TULO V 

Das Regras·de Cálculo dos Proventos e Rea.juste dos Benefícios 

Art. 39 . No cálcLilo dos proventos de qualquer das aposentadorias referidas no s artigos 
14 , 15 , J 6, 17 e 34 será considerada a médía aritmética simples das maiores remunerações 
ou subsídio , utilizados como base para as contribuições dos servidores aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento de todo o periodo 
contrib uti vo desde a competência de julho de 1994 ou desde a áo início da contribuição, se 
posterio.r àquela competência. 

§ 1 º As remuneraçõ,es o u subsídios considerados no cálculo do valor inicial dos proventos 
terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral do índice 
fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos 
beneficias do regime geral da previdência so cial 

§2° . A base de cálculo dos proventos se rá a remune ração do se rvido r no cargo efetivo nas 
cornp:etências a partir de JU iho de 1994 em que não "tenha havrdo contribui ção para regime 
próprio 

§.J º : Os valores das n:~rnuneraçõ es a serem utilizadas no cálculo de que' trata este artigo 
serãô ·comprovados mediante documento fo111ecido pe los órgãos e en l'. dades gestoras dos 
regimes. de previdência aos quai s o ervidor esteve vinculado ou por outro documento 
públ i.co . 

~4'' Para fi ns deste art igo , as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 
~tuali zadas na form a do§ l º deste artigo, não poderão ser: 

I~ inferiores ao valor do s alário ~ rn í 11in10, 

. 
11- superiores ao lim ite máx imo do Si:ll á rio -dc-contribuição, quanto aos meses em que o 
servidor esteve ;inculado ao regime geral de previdência social. 

§5º. Os proventos, calculados d€; aco rdo com o ca11111 deste arti go, por ocas ião de sua 
concessão, não poderão exceder a tt;inunerai,;ào do respectivo servidor no cargo efetivo em 
GJUe se deu a aposerúadona . 

\\ 
. ',,. 
1 > "'--.e./ · 
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~6Q Para o cálculo de provento8 propon~ i on ais ao ternpo de contribuição. considerar-se-à 
a fração cujo numerador será o totul desse tempo em anos civis e o denominador, o tempo 
necessário à respectiva aposentado1ia voluntária, com proventos integrais, no cargo 
consi derado . 

§7º Os períodos de tempo utilizados no cá! ulo previsto no§ 6º se rão considerados em 
· número de dias 

. 'Ad~ 40 . Os benefícios de aposenta.dona e r)ensão, de que tratam os a1iigos l 4 , 15, 16, 
17. e 25 serão reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real. na mesma 

. dàta em queºse der o reajuste dos beneflcios do Regime Geral de Previdência Social, de 
. acor~o ~om a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC', calculado pe la 
··'f_ury<laçào Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí stica - IBGE. 

TÍTULO IV 

DO ,CUSTEIO DA PREVIDÊNCIA MUNIClPA L 

Art. 41. Con stituem recurs()S do PREYICOB : 

1 - o produto da arrecadação referente às çontribuições de caráter compulsório, dos 
servidores ativos de qualquer dos Poderes do Município , suas autarquias e fundações na 
razão de 1 l % (onze por cento ) sobre a remuneíação de cont1ibuição ; 

.ll - o.produto da an-ecadação referente às contrfb ui c,'.ões dos aposen tados e pensionistas de 
quàlquer dos Poderes do Município, suas autarquias e fundaç ões na razão de J J % (onze por 
contq), incidentes sobre a parcela dos benefíc ios que supere o limi te máximo estabelecido 
para os beneficios do Regime Geral de Previdência Soci al de que trata o a1i. 20 l da 

'. .. .Çor)stifuição Federal, que fo rem c.o ncedido s de acordo com os critérios estabelecidos nos 
· .~rts 14, 15, 16, 17, 25 , 34 e 35 ; (a alíquota de contribuição dos servidores inativos e 

f)ensi.onist<1s deverá ser a nrns ni.a do servidor ativo) 

Hl - o proç!uto iJa arrecaàação da contribu ição do Município - Administração Direta, 
Indireta e Fundacional .. de 13 ,35 % (t reze víígula trinta e cinco por cento) sob re o valor total 
da folha de pa~amento dos servidores ativos, inati vos e pensionistas; . ' 

\ \ 

\ r' ;/ 
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: ...... -~"~' .. 
1'(«. ·o produto da arrecâdaçào dos segurados previsto no Art. 6º desta Lei, que sera integral 
-- parte"patronal e parte do segu'rado , do respectivo salário~de-contribuição a que teria se 
estivesse no exercício do cargo; 

V - o produto dos encargos de correção monetáriâejuros legai s devidos pelo município, em 
decorrência de eventuais atrasos no recolhimento das contribuições; 

VI- os rendimentos e juros decorrentes da aplicação do saldo ele recursos do Tnstituto : 

VII - aportes de capital que saiisfaçf!n:l o disposto no inciso lI1 do An. 6º da Lei Federal nº 
9 .717 de 17 de novembro de J ~98 , 

YIII-valoresJe ebidos a título de cornpensaçào financeira , em razão do§ 9° do art . 
201 da Constituição Federal : 

rx - ·ºproduto de arrecadação referente ao financiamento do passivo atua1ial inicial; e 

X -·~u tro s recursos que lh e sejam destinados 

§ Jº Constituem também fonte do plano de custeio do RPPS as contribuições 
preví"denciárias previstas nos inci sos l, II, me IV incidentes sobre o abono anual , 
sal'áÍio ~m aternidade, auxílio -doença, auxilio-reclusão e os \'alares pagos ao segurado 
pelo ~eu vínculo f-uncional com o Município , em razão de decisão judicial ou administrativa . 

§2" A contribuição de que traia o inciso Il deste artigo incidirá também sobre os 
proventos de aposentadorias e pensões concedidas aos segurados e seus dependentes que 
tenham .cumprido todos os requisitos para obtenção esses benefícios com base nos critérios 
da legislação vigente até 31 de dezembro de 2003. 

~3" Entende-se por remuneração de co ntribuição o valor constituído pelo subsidio ou o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vamag~ns pecuniarias permanentes estabelecidas 
em lei , dos adicionai de caráter individual ou de Odtras vaníagens, excluídas as seguintes 
parc~las 

a}- salârio-famí lia; 

q. ajl.1da de custo; 

\ d) ~·"'3:idJni z:~ção de transpÓrte ; 
" . 

" 1 \ r, I 
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e)- adicional pela prestação de serv iço cxtrnord1nano ; 

f)- adíci"onal noturno; 

g)- a'dici.onal de insalubridade, de periculosidade ou pelo exercicio de ativ~dades penosas ; 

h)- adicional de férias; . . . 

j)- al.lxí lio pré-escolar; 

k)- o abono de permanência de que trata o art. 3c, desta lei ; e 

1)- outras parcela~ cujo caráter indenizatório esteja definido em lei . 

§4º O s~gurado ativo poderá optar pela inclusão na remuneração de contribuição de parcelas 
rem uneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho e do exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança, para efeito de cálculo elo beneficio a ser concedido 
co m fundamente nos benefícios de aposentadoria pela regra geral ou pelas regras especiais e 
de transição, desde que o valor do provento não exceda a remuneração do respectivo 
servidor no cargo efe tivo ern que se deu a aposentadori a. .. . . 

§5º O abono anual será considerado, para fins contributivos, separadamente da 
remuneração de contribuição relativa ao mês em que for pago 

§6º · ";.P.~1:a o segurado etn regime de acumu lação re mun erada de cargos, será 
considerada, para fins do RPPS,' o somatório da · remuneração de contribuição 
referent~- a cada cargo. 

§7º · Os percentuais de contribuição previstos nos incisos 1, 11 e 1lI deste c.rtigo serão 
avaliados atuarialmente , conforme di spõe a Legislação Federal e, quando necessário , 
alterados por Lei Municipal 

&8º O recolhimento das contri buições do segurados obrigató rios e dos empregadores 
será efetuado ao PREVICOB até 5º (quinto) dia' após a data de pagamenro da remuneração 
dos servidores municipais . 

' ' ;:'!. ~ • 
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§ 9º O atraso no recolhimento das contribuições ao PREVlCOB implicará ern correção do 
valor com base nos mesmos índices e critérios utilizados para cobrança de imposto s 
1m111icipais em atrasos, acri:scido de juros de 1°1() rnês . 

Art. 42 Os recursos do PREVICOB serão depositados em conta distinta da conta do 
Tesouro Municipal. 

Art. 43 As disponibilidades do PREVfCOB serão aplicadas em estabelecimento 
bancário , mediante operação que assegure, no mínimo, correção monetária do valor, 
respeitando o disposto no art . 6° da Lei Federal nº 9. 717, de 1998, e Resolução de nº 
3 244/04 do Conselho Monetario Nacional, vedados empréstimos de qualquer natureza, 
inclusive ao próprio Município, a entidades da administração indireta e os respectivos 
segurados 

TÍTULO V 

... : ...... . CAPiTULO ! 

ESTR.UTURA ORGANIZACIONAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DE ( ONCEIÇÃO DA BARRA 

Art. 44. O lNSTlTU -o DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÓBUCOS DO 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA - PREVICOB , criado através da Lei 
Complementar nº O 1 /2002 , único gestor responsável pela administração do Regime Próprio 
de Previdência do Municíp io de CONCEIÇÃO DA BARRA, no Estado do Espírito Santo, é 
entidade au tárquica com . personalidade jurídica de di reito público, integrante da 
administração indire.ta do M un icip io, com autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial,' nos tem1os desta Lei. 

Art. 45. · O PREVICOB é o órgão iesp )nsável pelo gerenciamento e operacionalização 
do Regime de Previdência dos Servid<>res Públicos do Município de CONCEIÇÃO DA 
BARRA,. com base nas nom1as gerais de contabilidade e' atuária de modo· a garantir o seu 

· equdíbrib fürnnceiro e atuarial do sistema. 

;\rt. 46; .. " :· 'o prazQ de dura<_;ão do In stituto de Previdênc ia dos Servidores Públicos do 
Municípt~ d.~ CONCEIÇÀO DA B ARRA é indeterminado . 
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A1·t. A7, . O exe rcíc io social co in cidi rá com o an o civil e, ao se u término. será levantado 
bal ari'Ç((d.o lnstituto. . 

Art, 48.. Compete ao PREVICOB con tiatar in stituição financ eira oficial para a gestão 
dos recursos garantidores das reservas técnicas, das ex igibi lidad es relativas aos programas 
previd~nciai s e de investimento, dos fundo s dos referidos programas, custódia dos títulos e 
valores mobiliários, bem como da ge tão previdenciária relativamente à concessão, 
manutenção e cancelamento dos benefícios de aposentadoria e pensão, atual ização e 
admin istração do cadastro soei 1 !; 11nanc'ªirn dos ·ervidore", além de gerir a folha de 
pagamen to dos beneficiários de qu e trnta esta Lei 

DOS ÓRGAOS 

Art. 49. 
órgãos: 

A estruh1ra técnico-admin istrativa. do PREVICOB compõe-se dos seguintes 

1- Diretoria Exe uti va. co n1 a estrutura organ1±acior1al tratada no "caput" do artigo 55 desta 
Lei .Go 1i1p lementar; 
-Tl - C~r:iselho de Administrnção; 

~- lll - Conselho Fiscal; 
IV :_ Junta de Recursos . . . . 

· ·'~. · .· 
~ 1° . .''"Ó e< argo de Diretor-Pres ide nte Jo PR.EV ICO B serú exercido por servidor q ue conte . 
no m{nimo', com 03(três) anos de eJ1;tivo exercicio , sendo o seu ocupante eleito pelo voto 
secreto dos servidores in scritos no regime de que trata esta Lei Complementar, para um 
mandato de 02 (dois) anos, pennitida a recondução. uma ún ica vez, por igual período; 

§ 2". Os dernai · representantes que integrarão os órgãos de que trn tam o caput deste 
artigo sel·ão escolhidos dentre os servidor<:1s in sc ritos no Regime de que trata esta Lei. 
desde que con tem, no mínimo, com 03(três) anos de efetivo exercício em cargo e com 
instrução <;le g rau médio, co m mandatos · uja duração é a mesma fixada para o Diretor­
Prnsidente, nos termos do parágrafo anterior. 

~ 3°. A inve ·tidu ra na posse dos cargos relativos aos órgãos tratados nos Incisos Ia IV 
deste artigo ocorrerá no 1° (primei ro) dia útil do ano subseqüente ao da eleição e da 
designação. 

_,.~-.'' 1-, 
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DO CONSELHO DE ADMINlSTRAÇÃO 

O Conselho de Administra9ão, órgão de deliberação e orientação superior do 
ao qu~I incumbe fixar a política e diretrizes de investimentos a serem 

Art. 51. O Conselho de AdJ.!l.inistração será composto por 06(seis) membros titulares e 
.respectivos suplentes, sendo 02(dois) representantes do Poder Executivo, Ol(um) 
representante do Poder Legislativo, designados pelos respectivos Chefes de cada Poder~ 
02(dois) representantes dos servidores ativos e Ol(um) representante dos servidores inativos, 
designados pelos seus pares, observado o tempo núnimo de serviço fixado nos parágrafos 2º 
e 3° do artigo 49 desta Lei Complementar. 

§ 1 º . · Os membros titulam::; e suplentes do Conselho de Administração serão nomeados 
pelo Chefe do Poder Executivo. 

§2°. O Presidente do Conselho e seu suplente serão nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal após indicação e escolha pelos membros integrantes desse Colegiado. 

§3°. Ficando vaga a Presidência do Conselho de Adrrúnistração, em quatquer hipótese o 
.. Suplente assumirá a presidência até o término do mandato, cabendo ao Chefe do Poder 

Executivo a sua imediata nomeação " 

§4.. No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho de 
: ~~.~~.d.ministração, este ser,á substituído por 0 eu suplente . .. . 

'·§5". ·. No caso de vacância do' cargo de mernbro efetivo do Conselho de Administração, o 
r:espectivo suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato, cabendo ao órgão ou 
entidade ao qual estava vinculado o ex~consellieiro , ou ao representante do servidor a~ivo ou 
inativo, se for o caso, indicar o novo membro suplente para cumprir o restante do mandato. 

§6º . O Conselho de Administração reunir-se-á, mensalmente, em sessões ordinár!as e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, ou a requerimento de 2/3 (dois 
terços) de seus membros ou pelo Conseiho Fiscal. 

O quorum núnimo para instalação do Conselho é de 3 (três) membros. 

§8º As decisões do Conselho de Administraç~o serão tomadas por, no mínimo, 3 (~res) 
votos favoráveis. 
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§9° Perderá o mandato o membro do Conselho que deixar de comparecer a duas sessôes 
consecutivas ou a quatro alternadas, sem motivo J usrificado, a critério d.o mesmo Conselho . 

DA COMPETÊNCIA DO CONSEU10 DE ADl\HNISTRAÇ,,\_Q 

...... . ·. 
A~·t:52. Compete, privativamente, ao Conselho de Admimsrraçào : 

J -- ?provar e alteiar o regimento do p1ópri<1 Con~elho de Administração; 

l1 :_ esrnbdecer a estrutura. técnico-administrativa do PREVICOB, podendo , se necessário, 
contrntar entidade·: independentes legalmente habilita.das ; 

ITi - aprovar a política e direuizes de investimentos dos recursos do PREVfCOB ; 

lV - participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão econômica e financeira dos 
recursos: 

V - autorizar abertura de créditos adicionais ao orçarnento, com reçursos acvindo., da 
anulação de dotações próprias da Autarquia; 

VI-: autorizar o pagamento antecipado do abono anual ; 

\ i'.Il :_ estabelecer nonnas gerais de contabilidade e atuária, de modo a gan:liltir o equilíbrio 
financeiro e atuarial do Instituto; 

Vlli - ·autorizar a aceitação de doaçõ,,,s , 

~-~· determinar a realização de inspeções~ auditorias; 

X- acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definidos, a exernç<'io do s 
plai:ios, progrnmas e orçamentos previdencjários: 

XI - autorizar a contratação de auditoria contábil em cada exercício por profissional ou 
entidad.e com inscrição regular no CRC e BACEN; 

XIl- apreciar e aprovar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas do 
Estado. podendo, se for necessário, contratar auditoria e:...'t~ma; 

xm - estabelecer os valores mínimos em lirigio, acima dos quais será exigida anuênci a.'.·~·, 
pr.bvia do Procurador Gerai do Município; 
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XIV~ autorizar a contratação de profissional ou emprnsa de atuaria regularmen te inscrita no 
U3A para reavaliações anuais atua.riais; 

XV~ apreciar recursos interpostos dos atos da Diretoria Executiva. 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇl\O . 

Art. 53.-· . ·São atribuições oo Presidente do Conselho de Administração: 

. ' 
- diri.gir e coordenar as ativi.da les do Conselho; 

. . . . 
ll -:- con"l)'Ç>c?rr, instalar e presidir as reuniões do Conselho; 

. . 
ili - encaminhar os balancetes mensais, o balanço e as contas anuais do PREVICOB, para 
deliberação· do Conselho de Administração, acompanhados dos pareceres do Conselho 
Fiscal, do ·Atuária e da Auditoria Independente, quando for o caso ; 

IV - avocar o .e 'ame e a soiuçãu de quaisqLier assunto~ pertinentes ao PREVICOB , 

V - movimentação das contas bancarias e das aplicações financeiras em con,;u..r1to com o 
Diretor-Presidente ; 

VJ- praticar os demais aí.os atrib uídos por esta Lei corno de sua competência. 

DA DIRKTORlA EXECUTIVA 

Ast. 54. : A Diretoria Executiva, é o órgão superior de administração d0 Imtituto de 
? revidência· dos Servidores Públicos do Município de CONCEIÇÃO DA BARRA -
PREVICOB ... 

Art." 55 . ... : :." .• ~Diretoria Executiva será composta de 01 (um) Diretor-Presidente, O l (um) 
Diretor AdminiStrativo-Financeíro e Ol(uÍn) Díretor Juridico . 

§ t º O Din~tor~Presidente será escolhido n.21 fonrll:l prevista no § l ºdo artigo 49 desta Lei e, 
ern huven:do vacáncia de reforido cargo, o seu substi.tmo será escolhido, de igüai modo, pelo 
processo de eleição, para fins de complementação do respectivo mandato \ \\ 

\, ~ ·\>,ç-'/ 
\ ......... \ ,.f 
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§ 2° O Diretor Administrativo-Financeiro será escolhi.do entre os servidores inscritos 11 0 

regime de que rra.ta esta Lei devendo possuir, no mínimo, curso técnico e registro no 
Corrselho Regional de Contabilidade ou de Administração. 

~3" . ·· Ó.Diretor-Presidente ser-à substnuido, nas ausências ou imped1mentos temporários, 
pelo Di,retor Administrativo-Financeiro, sem prej uÍLO das atribuições deste cargo. 

§4" . O Piretor Administrq.tivo-Fmanceiro será substituido, na ausência. ou impedimentos 
1empd'{ár:io, por servidor designado pelo Diretor-Presidente, em prejuízo das atribuições d0 
respec.ti'vo cargo. 

§ 5° O Diretor Jurídico será escolhido e11tr,~ os servidures inscritos no regime de que trata 
esta Le.i, devendo obrigatoriamente possuir foimaçào em direito e registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil , e, em caso de inexistência de servidor habilitado para tal encargo, 
excepciomi.Jmente será assegurado ao Diretor-Presidente a faculdade de contratar 
profissional para esse fim. 

§6º O Diretor Presidente fará jus à gratificação de função mensal, correspondente ao valor 
do subsidio mensal do cargo de Secretário Municipal, sem incorporação dos vencimentos, 
na forma da lei , exercendo o seu múnus em caráter de exclusividade junto ao PREVICOD. 

§7º - O Diretor Administrativo-Financeiro o o Diretor Jurídico farão jus, respe<:tivameme. à 
gratificação de função mensal, conespondentes aos valores dos vencimentos mensais dos 
cargos de Assessor de Fina.11ça.s e Assessor juiídicu, ou de cargos que venham a substitu'.­
los, élCfi;Oscidos da metade dos respectivos v0ncimentos. sem a incorporação destes. 

§8º - A: rerpu11eração dos Diretores a que se refere o caput deste artigo será paga e 
gerenciada.pelo MW1idpio bem como todos os encargos dela deconentes . 

~ · 9º - ·':..E.1'.n caso de vacànciâ dos cargos (.ií,.~ Diretor Administrativo-Finar1ceiro e Diretor 
Jurídico , caberá ao Chefu do Poder Executivo nomear o respectivo subsrituto para 
cumprimento do restante do mandato do subsrituido. 

Art. So. A Diretona Executiva reunlf~se-á, ordinariamente, uma v·~z por mês, ou, 
extraordinariamente, quando convocada peio Diretor-Presidente. 

·, 

~·· ·~ :~~?· 
\ ~l ':\ . 

"\ /:~4· 
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Art. 57. Compete à Diretoria Execu1iva; 

I - cumprir e. fazeff cumprir as deliberações do Conselho de Administração e a legislação da 
Previdência. Municipal; 

li - submeter ao Conselho de Administração a. política e diretrizes de investimentos das 
reservas garantidoras de beneficias do PREVICOB; 

UI - decidir sobre os investimentos das reservas garantidoras de benefícios do PREVICOB, 
observada a política e as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração ; 

lV - submeter às contao mH-tais do PREVlCOB para deliberação do Conselho de 
Administração, acompanhadas dos paroc~res do Çon elho Fiscal, do Atuári a e da Auditoria 
Indep.end_eiüe, quando for o caso; 

V -- ' submeter ao Conselho de Administração, ao Conselho fiscal e a Auditona 
!.J:idep ~deiite,' b?Janços, balancetes mensais, relatórios semestrais da posição em tít11los e 
valores: e das reservas técnicas, bem como quaisquer outras informações e demais elementos 
de que 'necessitaren1 no exercício das t·especti vas fimções; 

VI -julgar recursos interpostos dos atos dos prepostos ou dos segurado participBJ1IeS 
inscritos no regime de previdência de que trata esta Lei; 

VII~ expedir as nonnas gerais reguladoras das atividades administrativas do PREVICOB; 

VTIJ - decidir sobre a celebração de acordos, convênios e contratos em todas as suas 
modalidades, inclusive a prestação de serviços por terceiros, contratação temporária de 
estagiarios em confom1idade com o Artigo 37 parágrafo L'\. da Constituição Federa! 
observadas as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração. 

f.\'.. - indicar a participação de membros da Diretoria-Executiva nos evc:.ntos que tratar de 
interesse do Instituto, estabelecendo as diárias, conforme valores adoiados em ato próprio 
assinad~ pelo Presidente previamente aprovado pelo Conselho de Administração. 

l - cump(ir r;; fazer cumprir a legislação que cornpõe o regime de previdência de que trata 
·esra tí~( : 

\ . 
. "' .' / 

' J'('·l-
'\ _,.1:-..,i:J 
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. ll ~ ·~çci'n.vocar as rnuniõe~ da Diretor~ia, )rnsidu tl orientar os rcspecti vos trabalhos, 
mand.ando .. lavrar as respechvas atas;, 

m - ·designar, nos casos de ausências ou impedimentos temporários do Diremr 
Admiúistrarivo-Financeiro o servidor que o substituirá; 

lV - representar o PREVICOB em suas relações corn terceiros; 

V - elaborar o orçamento anual e plu rianual do PREVlCOB; 

Vl- constituir comissões; 

VTI - celebrar e rescindir acordos, conventos e contratos em todas as suas rnoda~idades, 
inclusive a prestação de serviço s por terceiros, contratação temporária de estagiános; 

VDI -·autorizar, conj untamente com o Diretor, as aplicações e investimentos efetuados com 
os recmsos do Instituto e com os do patrimônio geral do PREVICOB, observado o disposto 
no· art. 49 ; 

LX- avo~ar o exame e a solução de quaisqu<:r a~suntos pen:inentõs ao PRBVlCOB . 

. ··~ .. · . 
X. -~·bnc~der os benefícios previdenciários de que trata esta Lei; 

XI- sttbstituir o D-iretor Administrativo~ Frnanceiro nas a:.J.sêr1cias ou ini:Jedi rnemos 
temporanos 

Art. 59. Ao Diretor Adrn1nisu-ativo-Financeiro compete 
T~: ···-.-:-7"--- --=-~.:. -M-~·==- ·· -~-·---:-~.:.- ·-:- . -- .. • ·- - .:.:. " . ' 

T- controlar as ações referentes aos serviços gerais e de patrimônio , 

rr- praticar os atos de gestão orçamt!ntária e de planejamento financei ro ; 

m - · controlar e disciplinar os recebimentos e pagamentos; 

lV ~ acompanhar o fluxo de caixa do PK.éVlCO.B, z.e!ando pela sua solvabilidade; 

V - coordenar e supervisionar os assuntos relacionados co1n a area contáb '. l; 

VI - .avaliar a perfo1mance dos gestores das aplicações financeiras e inv.estimentos ; 

vn - e~ab9rar política e diretrü:.es de aplicação e investimentos dos rec 1.1rsos financeiros, a \ 
set';'.!•tfp.metido ao Consellio de Adrl:1i.r1istração pela Diretoria Execut1 va, \ .. 
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Vill - ~dministrar os bens pertencentes ao PREVJCOB, 

IX :: adn~inist,rar os recursos humanos e os serviços gerais. inclusive quanào prestados por 
1erceHos 

~ -~ pro.n'-iover os reajustes dos beneficios na forma do disposto nesta. Lei; 

xf:·r:drninismrr e control~r as ações administrativas do PREVlCOB; 

xn ; .praticar os atos r~foreme:;; ~ ü1s.::.riçào no çadçistro de segurado partic.tpantes ali vos, 
inat~vos, dependentes e pensionistas, bem como à sua exclusão do mesmo cadastro: 

Xill - acompanhar e controlar a execução do plano de beneficios deste regime de 
previdência e do respectivo plano de custeio atuarial, assim como as respectivas 
reavaliações; 

XIV - aprovar os cálculos atuarüüs ; 

xv~ O acompanhamento e o controle da execução orçamentária, proceden@ as ç_lterações 
quaI)do necessário e previamente autorizadas pelo Diretor-Presidente; 

XVI _e A execução orçamentária e dos orçamentos anuais áo P.REVlCOB; 

X:VIl' .- ·A execução em todas as fase , dos empenhos e dos lançamentos rei.ativos as 
ope~?,Ções contábeis, patrimoniais e financeíras do PREVlCOB ; 

XVID :-- A. elaboração dos balancetes men ais financeiros e orçamentários; 
. ~·:. ' .• . 

XIX:.:_ Remessa mensal 'd.o bala·~1çete;; financeiros e orçamentários ao Tribunal de Contas 
Estaduai; 

XX - A elaboração no prazo deten.únado do balanço geral do PREVICOB; 

XXI - A elaboração das prestações de contas do PREVICOB, bem como dos recursos 
recebidos para aplicação; 

XXII - A emissão de nota de enipenho, visando a assegurar o controle eficiente da execução 
orçamentária da despesa; 

XXID- A analise, conferencia e despacho ern todos os processos de pagamento, bem como 
em todos os documentos inerentes a atividades de contabilidade; 

. ,· ~ .. · . . , . 
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XXlV. A emissão de orden1 àe pagamento; 

XXV • O controle de arquivam mo do:;; pr Ce)ssos de pagamentos liquidados; 

XX.V1- A execução de outras atividades conelata.s. 

Art. 60. Ao Diretor Ju1ídico compete: 

· I - Etabor?,ção de pareceres sobre consultas fonnulad~ts pelo Diretor-Presidente e Diretor 
Administrativo-Firianceiro do PREVICOB; 

Il -- A análi'se e redação de anteproj etos de lels a serem encaminhados ao Prefeno 
Municipal ; : 

. ··~! .. ··. 1 

lil - A d~fesa em juízo, ou fora dele, dos direi tos e interesses do PREVICOB; 

IV-.- A ex.ecução d~ cobrança de valores devidos ao PREVICOB; 
V -- A seleção de tnformc.ições gobre leis e ante1 rojetos legislativos federais, estaduais e 
municipais de in ternsse do PREVTCOB; 

\/l - A execução de outras a.ti vidade!'i cotrel~tas 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 61. O Conselho Fiscal é o ó rgão de füoalização da gestão do Instiruto de Previdê.ncia 
dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra-PREV lCOB e será compos:o 
por 04( qtiatro) membro s efetivos e respe.;tívos suplentes, sendo O 1 (um) designado pelo 
Poder Executivo, 01 (um) pelo Poder Legislativo e 02(dois) pelos servidores ativos. 

·§ 1 º Exercer~ a função de presidente do Conselho Fiscal um dos con.selheiro's efetivos eleito 
emre seus p.ares. 

§2" No}as~ de ausência ou impedimento temporário, o presidente do Conselho Fiscal será 
substitui do p'elo conselheiro que for por de designado . 

§3º Ficao do vaga a presidência do C nselho Fisc€il, cabNá çlOS conselheiros ~m exercício 
·9ieger: entre seus pares, aqu~lt5 que piecncherá o eargo ate a conclusão do maudnro ' · \ \ 

-· " ·-.· .... ~" 
\, . --7~.:;. _: 
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§4º No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho Fiscal, 
este s.~~-~·~ubstituído por seu .suplente. 

§5º No caso de vacância do cargo tle membro efetivo do Consel ho Fiscal, o respectivo 
suplente· assumirá o eargo até a conclusão do mandato, cabendo ao órgão ou entidade ao 
qual estava vinculado o ex·conselheiro, ou ao representante do servidor ativo ou inativo , se 
for o· caso, in dicar novo membro suplente para cumprir o restante do mandato. 

s6º Perderá o man dato o membro efotivo do Conselhr Fiscal que deixar de comparecer a 2 
(duas) rcuniue~ consecutivas, sem. mot1vo justificado, a critério do mesmo consdho. 

§7º O Conselho Fiscal reu.nir~se- á, ordinaria.rnente, uma vez a cada bimestre civil, o:: 
extraordinariamente, quando convocado por seu presidente ou por, no mínimo, 2 (<.fois) 
conselheiros. 

§8º O quorum mínimo para instalação d~ reunião do Conselho Fiscal é de 2 (d.ois) membros. 

§9º As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por, no mínimo, 2 (dois) votos 
fa vol'áveJS. 

' ' 
§ 1 O Os membros do Conselho Fiscal não receberão qualquer espécie de remuneração o u 
vantage1~ pelo exercício da função 

.. .. ' 

§ 11 05 pro.cedimentos relativos à organização das reuniões e ao funcionamento do Conselho 
Fiscal e.ncontram-se dispostos no respectivo regimento i11 temo. 

DA. COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL 

Aa·t. 62. Comp ete ao r:onselho FiscHl: 

r - eleger o seu presidente; 

11- elaborar e aprovar o regimento in terno do Conselho Fiscal; 

III - examinar os balancetes e balanços do PP .... B\/lCOB, bem como as comas e os demais 
aspectos económico-financeiros; 

IV:..... exàminar livros e docurnentos; 

\ ' 

V~ examinar quaisquer operações ou atos de gestão do PRE\t1COB: f\ )/ 
·.~.;i~~~ 
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'· "' VI- emitir parecer sobre os negócios ou atividades do PREVlCOB; 

Vil- fiscalizar o cump1imento da legislação e normas em vigor; 

VIII.- requerer ao Conselho de Aàmini::;tração, caso necessário, a contratação de assesso ri a 
técnica; 

IX - lavrar as atas de suas reuniões, inclusive os pareceres e os res!.-iltados dos exames 
pro~~d.i .dos ~ 

X - i·emt;;fer, ao Conselho de Admihistração, parecer sobr~ as contas anuais do PR.EVlCOB , 
bem como dos balancetes; 

XI-- praticar quaisquer outros atos julgados indispensáveis aos trabalhos de fiscal ização, 

X.JI - sugerir medidas para sru1úr irreguluridades encontradas 

Parágrafo único , Compete ao Presidente do Consõlho Fiscal convocar e pres icir as 
reuniões do Conselho . 

DA Jl!NTA DE RECURSOS 

Art. ~3. A Junta de Recursos será fom1ada pela união dos membros efetivos do 
Corise~ho de Administração e do Cons~lho Fiscal. 

Parág~afo ú nico - A hmta de Recursos será presidida pelo Presidente ào Conselho Fiscal. 

Ai'r:.:64·. A Junta cfo Recursos será convocada por seu Presidente, sempre que 
nec:,ess ár-io, para j ulgwn en to de reGurso contra as decisões ou atos do Presidente Executivo, 
desfa":'orável ao segurado parti cipante ou seu dependente ou para dar parecer e consul::as 
formuladas pelo Presidente do PREVlCOB. 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 65. O patrimônio do PREVICOB é amônomo, livre e desvinculado de qualq uer 
fundo do Município e será constituído de recursos arrecadaàos na fonna do an. 41 <:;-~, .. 
direcionado exclusivamente para pagamento de benefícios previdenciários aos beneficiá.rios\ ' 

, .'r ' • , 

" . 
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do Regime de Previdência de que trata esta Lei, observado a exceção contida no § l º do an. 
-. o 
.) . 

Pan1grnfo úníco - O patrimônio do PREv1COB será formado de 

I~ ben s móveis e imóveis, valores e rendas ; 

il- os bens e di reitos que, a qul1lquer título, lhe sejam adjudicados e transferidos; 

lli- que vierem a se.r ~onstituídos na fomw. legal. 

Art. ó6. A inobservância do dispo:-;tv neste Capitulo constihiirá foJta grave, suj e ; t,':~ :'o 
osresp9nsáveis às sanções administrativas e j ltdiciais cabíveis previstas em lei fe deral. 

T ÍTULO V 

CAPÍTULO l 

Das Disposições Gcn1is -:;obr(' os Berwfícios 

Art. 67. E veda.da a inclusão nos beneficias, para efeito de percepção destes, de p.3.rcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confi ança, de cargo 
em comissão ou do abono de permanência de que trata o art 38 . 

Panigrafo único O disposto no caput não se aplica às parcelas remuneratórias pagas erYJ 

decorrência de local de trnbalho, de função de confiança, de cargo em comissão que r!v:> :.ecn 
integrado a remuneração de contribuição do servidor que se aposentas com proventos 
calculaàos conforme art. 39, respeitad•.) , em qualquer hipótese, o limi te previsro no § 5º do 
eirado anigo . 

Art. ~8. Ressalvado o dispos10 nos artigos 14 e 15, a aposentadoria vigorará a partir da 
data da publicação do respectivo mo. 

,f\rt. 69 .. · A vedação prevista no § l O, an. 3 7, da Constituição Federal, não se aplica aos 
rnembrV-'S de poder e aos ürntivos, servidores e militares, que, até 16 de dezembro de 1998 , 
ten}í~' ÍJ1gressado novamente no serviço público por concurso púbiico de provas ou de provas 
e ti tulos;. e pelas demais fo1mas p revistas na Constituição Federal , sendo-lhes prc.,ibida. a 
percepção de mais de uma aposentadoria pçlo regime de previdência a que se refere o art . 4 0 
da C.onstituiç.ão Federal, aplicando-lhes, em qualquer hipótese, o lirnite de c_ue trata o ~; l, 

~, .. . .. 

deste mesmo artigo. 
\ \\-.~ _..,, ·· 
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Art. '70. : Para fins de concessão de aposentadoria pelo RPPS é vedada a contagem de 
tempo d'e contribuição fictício . 

Art. 1.J, .. _: Será computado, integralm.ente, o tempo de contribuição no serviço público 
fe dera( ·estadual, distrital e 'inunicipal, prestado sob a égide de qLtalquer regime juridico, 
bem como o tempo de contribuição junto ao Regime Geral de Previdência Social. 

A1i. ?2·. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na fonna da 
Constituição Federal, será vedada a percepção de mais de uma aposentadoria por conta do 
RPPS. 

Art. 73. Prescreve em cinco anos , a contar da data em que deveriam ter sido pagas, 
toda e qualquer ação do benefíciâ.ri.o para haver prestações vencidas ou quaisqucí 
restituições ou diferenças devidas pelo RPPS, salvo o direito dos menores, incapazes e 
ausentes, na forma do Código Civil. 

Art. 74. O segurado aposentado por invalidez pennanente e o depenc~ente inválido, 
independentemente da sua idade deverão, ob pena de suspensão do beneficio, submeter-se 
anualml.'nte a exame médico a cargo do órgão competente. 

Art .. '75 . . 
bene:fíc.~ário . 

Qualquer dos beneficias previstos nesta Lei será pago diretamente ao 

§ 1° O disposta no çapu1 nã9 se aplica na ocorrêncía das seguintes hipóteses, devidamente 
·comp.to_(;adas: 

T - ausên.cia, na forma da lei civil; 

n - moléstia contagiosa; ou 

ill - impossibilidade de locomoção. 

§2º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o beneficio poderá ser pago a procurador 
legalmente constituído, cujo mandato específico não exceda de seis meses, renovávc;is 

§3º O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente aos seus dependen tes 
habilitados à pensão por morte, ou, na falta del es, aos seus sucessores, independentemente 
de inventário ou arrolamento, na fonna àa lei. 

Art. 76. Serão desconta.dos dos benefü:ios pagos aos segurados e aos depçndentes: . 

l 1 a cor~fribuiçào prevista no inciso I e Il do an. 41; 
\ 
\ 

\ 
\ 
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II - o valor devido pelo beneficiário ao Município; 

ill - o valor da restituição do que tiver sido pago índevidamente pelo RPPS ; 

IV - o imposto de renda retido na fonte ; 

V - a pensão de alimento prevista em decisão judicial; e 

VJ'- a~óontribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos benefici~rios . 

Ai't. 77 . · Salvo em caso de divisão entre aqueles q~1e a ele fizerem jus e nç, hipótese dos 
arts: .. 2.t cj. 24·, nenhurn beneficio previsto nesta Lei terá valor inferior a um salário-rn~nimo . 

:·. . . 

Art. 78. Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e encaminhado i 
apreciação do Tribunal de Contas. 

Parágrafo ú_ii co Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo Tribunal de Contas, o 
processo do beneficio será imediatamente revisto e promovidas as medidas jurídicas 
pertmentes . 

Art. 79. É vedada a celebração de convênio, consórcio ou outra forma de associação 
para a concessão dos beneficias previdenciários de que trata esta Lei com a União, Estado, 
Distrito Federal ou outro Município 

Ar.t.80. 
da União:. 

CAPÍTULO H 

Dos Regisfros Fhrnneeh·o e Csmtábil 

O RPPS observará as norm~ de contabilidade, fi xadas pelo órgão com'.Jerente 

Art. Si. ·. O Município encamin~1ará dO M inistério da Previdência Sociai, atá trinta dias 
após o ~ncerramento de cada bimestre do ano civil, nos termos da Lei nº 9. 7 ]. 7, de 27 de 
novembro de 1998, e seu reguiamento, os seguintes documentos: 

I ~ Demonstrativo das Receitas e Despesas do RPPS; 

II~ Comprovante mensal do repasse ao RPPS das contribuições a seu cargo e dos valores 
retidos dos segurados, correspondentes às alíquotas fixadas no art. 41; e \ 

\. '~\~// 
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lll· · Demonstrativo financeiro relativo às aplicações do RPPS. 

Seíá mantido regis tro individualizado para cada segurado que conterá: 

I- nome; 

II - matricula; 

fil ~remuneração de contribuição, OU Sl1bsídio mês a mês; e 

IV - valores das contribuições pr~videnciárias mensais e das acunm!ad:.ls nos ~eses 
antenores do segurado e do :rvfunicípio, suas autarquias e fundações; 

§ l º Ao segurado serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro 
índividualizado, mediante extrato anual de prestação de contas, relativos ap exercício 
financeiro a.TJ.terior. 

§.2º ô registro cadastral indi\.·idualizado será consolidado para fins wntábeis 

CAPÍTULO lH 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E :FINA.JS 

A.rt. 83., A autoriàade administrativa ou o servidor que, no exercício de suas fonções, 
deixar de efetuar os recolhimentos ao l.nstituto, incorrerá, respectivarnerlte, ern crirne de 
responsabilidade pelo descumprimento de lei, sern prejuízo das sanções de natureza civil ou 
c1iminal cabíveis. 

Art. 84. O orçamento e a escrituraçà.o contábil do PREVICOB integ:rarão o orçamento 
do .PREVICOB bem como a prestação de contas anual, e obedecerão aos pnnc lpws 
fundamentais de contabilidade e no.emas brasileiras de contabilidade. 

Art. 85. Dentro de até trinta dias do encerramento do exercício, o PREViCOB 
rem.eterá .a.o órgão central de contabilidade do lvlunicípio a presrnção de contas do e,~ercicio, 
para fins de aprovação de incorporação dos resultados e compor a prestaçào de contas do 
Mun'idpio que deverá ser entregue ao tr!.bunal de contas do Estado e à éâmaraMunicipal 

Ai'.~, ~P.~ A movimentação das contas bancárias em nome do PREV~COH serào , 
autcfrizadas em conjurrto .. pelo pres1deme do PREVICOB e pdo Diretor Fina~iceir.o dei 
PREVIC'OB 
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Art. 87. O Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessános à plena 
execução desta Lei, inclusive os regulamentos sobre os Conseihos nela previstos e os 
publicará.no Jornal do Município. 

Art. 88. · O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundàções encaminharão 
mensalmente ao órgão gestor no PREVICOB relação nominal dos segurados e dependentes, 
val'O.r.ês· de subsídios, remt.inerações e contribuições respectivas. 

Art. $9. O Município poderá, por lei específica de miciativa do respectivo Poder 
Executivo, instituir regime de previdência compíementar para ao seus servidores titulares de 
cargo efeti.vo, observado o disposto no art. 202 da Constituição Federal, no que co'.ll::.3r, por 
intem1édio de entidade fechada de orevidência complementar, de natureza púb:ica, que 
oferecerá aos respectivos participantes pianos de benefícios somente na modalidade de 
contrib uição definida. 

§ 1 º Somente após a aprovação di:1 lei de que trata o caput, o município poderá fixar, para 
o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo RPPS, o limite máximo 
estabelecido para os beneficias do Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata 
o art. 201 da Constituição Federal. 

§2º · Somente mediante sua prévrn e expressa opção, o di posto neste arti.go poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço púbiico Federal, Estadual, Distr.t:.>J cu. 
Municipal a:té a data da publicação do ato de instituição do correspondente regnne de 
pre~~dência. complementar. 

Art. 90. O processo de escolha eletiva do Diretor-Presidente referido no§ } ºdo actigo 49 
de;s.t.a.Lei 'ocorrerá no curso da segi.mda quinzena do mês de outubro de 2007 e será levado a 
e(e\:to através de uma Comissão Eleitoral composta por servidores efetivos insc!·itos no 
Regi me Próprio de Previdência, senào O 1 (um.) representa..Tlte indicado peio Pocer Executivo, 
Ol(um) representante indicado pelo Podar Legislativo e Ol(um)representante indicadc pelo 
Sindicato dos Servidores, que serão nomeados por ato emanado do Chefe do Poder 
Executivo Mun.icipal. 

§ l º O mandato do atual Diret0r·Presidente, cujo rnrmo final ocoD'e:ia em rnarço de 2008, 
terá seu tém1ino :fixado para a data de 31 de dezembro de 2007 . 

§ 2º Em caráter excepcional, será reaiizado ttm processo eletivo para o cargo de uiretor­
Presidente, com um mandato tampão de O l (um) uno, cujo tern10 inicial se dará em _1ai1eiro 
de 2008 encerrando em data de 31 d~ dezembro do mesmo ano . 

§ 3º. Ainda, em caráter excepciomJ, visando a coincídencia e a unificação dos processos de 
ele_iÇão e indicação, os mandatos dos ocupantes dos cargos que compõem a Diret0nfi - , . 
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Executiva; à exceção do Diretor-Presidente: o Conselho àe Administração, o Conselho 
Fiscal e a Junta de Recursos terão seu termo inicial em janeiro de 2006, encerrando em data 
de 3 l de dezembro de 2008, vigorando a partir daí o mandato único de 02(dois) anos 
previsto no artigo 49 desta Lei. 

Ar t, 91. Fica fixado o prazo máximo de 90(noventa) dias, a partir da p ublicação desta Le i, 
para elaboração do Regimento Jntemo do PREVlCOB, a ser referendado por Decreto a ser 
baixado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Parágt'·afo Único . Fica assegurado ao P) BV1COB a doação, por parte do Poder Bxe,;utivo 
Mu.\licipal ; até ultimação do prazo a que se refere o caput deste artigo, de equipamentos e 
materiajs permanentes indispensáveis e necessários à operacionalização e funcioname:1to do 
Instituto de Previdência reestruiurado pela presente Lei . 

. A rt; .. :?~-: Esta lei entrar~ em vigor na data da sua publicação, produzinC.o seus efeitos 
quani'!). às alíquotas contribunvas fixadas no arr. 4 1, lncí.:os. I e II, e quanto aos beneficies 
as segurndos no artigo 13, seus inciso s e alíneas, a pait ir do nonagésirno dia.;; após a sua 
publicaÇão 

Art. 93. F i.cam revogadas as Leis Complementares nºs O i/02 e 02/02, bem como as 
demai disposições em contrário. 

.. · " . 

Gabinete da P residência, em 20 de março de 2006. 
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